
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 411.210 - SC (2017/0195645-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : TIAGO DE FREITAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. LESÃO CORPORAL E AMEAÇAS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. MANUTENÇÃO. 
DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O art. 319 do Código de Processo Penal traz um rol de medidas cautelares, que 
podem ser aplicadas pelo magistrado em substituição à prisão, sempre observando 
o binômio proporcionalidade e adequação.
3. O Tribunal de origem concedeu parcialmente a ordem para substituir a custódia 
preventiva do paciente pelas seguintes medidas cautelares: (a) comparecimento 
periódico em Juízo, a cada 30 (trinta) dias, para informar e justificar as suas 
atividades; (b) proibição de ausentar-se da comarca sem prévia autorização do 
magistrado; (c) recolhimento domiciliar no período noturno, das 22h às 6h, e nos 
dias de folga; e (d) comparecimento a todos os atos do processo a que for 
intimado; (e) além das medidas protetivas de urgência que o Juízo a quo entender 
pertinentes.
4. No caso, restou demonstrada a gravidade concreta dos fatos, que envolvem o 
suposto cometimento de violência contra mulher no âmbito doméstico e familiar, 
associada à existência de requerimento de medidas protetivas e de registros 
pretéritos de infrações congêneres, que espelham o risco de reiteração criminosa.
5. As condições impostas ao paciente não se apresentam desproporcionais ou 
inadequadas aos fatos teoricamente cometidos, pois visam, especialmente, 
prevenir a reiteração criminosa e assegurar a incolumidade física da vítima e de 
sua família.
6. O pleito de detração não objeto de exame pela Corte de origem, razão pela qual 
não pode ser conhecido por este Tribunal Superior, sob pena de supressão de 
instância.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : TIAGO DE FREITAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
TIAGO DE FREITAS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Consta dos autos que, em 29/3/2017, o paciente foi preso em flagrante pela 
suposta prática dos delitos previstos nos arts. 129, § 9º, e 147, ambos do Código de Penal, na 
forma da Lei Maria da Penha. Em 30/3/2017, A prisão em flagrante foi convertida em preventiva 
pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da comarca de Itajaí/SC (e-STJ, fl. 182-183), com 
aplicação das seguintes medidas protetivas: a) proibição de retornar ao lar familiar; b) proibição 
de o indiciado aproximar-se da ofendida, onde quer que ela se encontre, estabelecendo para isso 
um limite mínimo de 500 (quinhentos) metros de distância; e c) proibição de o indicado manter 
contato com a vítima por qualquer meio de comunicação.

Contra essa decisão, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, 
que concedeu parcialmente a ordem para aplicar as seguintes medidas cautelares: (a) 
comparecimento periódico em Juízo, a cada 30 (trinta) dias, para informar e justificar as suas 
atividades; (b) proibição de ausentar-se da comarca sem prévia autorização do magistrado; (c) 
recolhimento domiciliar no período noturno, das 22h às 6h, e nos dias de folga; e (d) 
comparecimento a todos os atos do processo a que for intimado; (e) além das medidas protetivas 
de urgência que o Juízo a quo entender pertinentes, determinando-se a expedição de alvará de 
soltura, se por outro motivo não estiver preso, com a ressalva de que deverá prestar compromisso 
de cumprimento das medidas fixadas (e-STJ, fls. 54-64).

Neste habeas corpus, a impetrante busca, em sede de liminar, que se conceda a 
ordem "para suspender imediatamente a imposição das medida cautelar desproporcional ao 
paciente - recolhimento domiciliar no período das 22 h às 6 h e nos dias de folga –, até julgamento 
final do writ" (e-STJ, fl. 7).

No mérito, pede a declaração de nulidade do acórdão recorrido, para que seja 
reconhecido ao paciente o direito de liberdade sem medidas cautelares. Subsidiariamente, requer 
a revogação da medida cautelar de recolhimento domiciliar, no período das 22 h às 6 h e nos dias 
de folga, mantendo-se as demais medidas cautelares, bem como seja reconhecido o direito à 
detração em virtude da drástica imposição do recolhimento domiciliar, equivalente materialmente 
à prisão domiciliar.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 159-160). 
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus 

(e-STJ, fls. 204-210).
É o relatório.
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instância.
7. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 
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Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

O art. 319 do Código de Processo Penal traz um rol de medidas cautelares, que 
podem ser aplicadas pelo magistrado em substituição à prisão, sempre observando o binômio 
proporcionalidade e adequação. Veja-se:

"Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão:
I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas 
pelo juiz, para informar e justificar atividades;
II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações;
III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela 
permanecer distante;
IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja 
conveniente ou necessária para a investigação ou instrução;
V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando 
o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos;
VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza 
econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para 
a prática de infrações penais;
VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados 
com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser 
inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de 
reiteração;
VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o 
comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento 
ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial;
IX - monitoração eletrônica.
(...)
§ 4º  A fiança será aplicada de acordo com as disposições do Capítulo VI 
deste Título, podendo ser cumulada com outras medidas cautelares."

O Tribunal de origem concedeu parcialmente a ordem para substituir a custódia 
preventiva pelas seguintes medidas cautelares: (a) comparecimento periódico em Juízo, a cada 30 
(trinta) dias, para informar e justificar as suas atividades; (b) proibição de ausentar-se da 
comarca sem prévia autorização do magistrado; (c) recolhimento domiciliar no período noturno, 
das 22h às 6h, e nos dias de folga; e (d) comparecimento a todos os atos do processo a que for 
intimado; (e) além das medidas protetivas de urgência que o Juízo a quo entender pertinentes.

No caso, vê-se que as instâncias ordinárias entenderam que restou demonstrada a 
gravidade concreta dos fatos que envolvem o suposto cometimento de violência contra mulher no 
âmbito doméstico e familiar, associada à existência de requerimento de medidas protetivas e de 
registros pretéritos de infrações congêneres, que espelham o risco de reiteração criminosa.

De acordo com a denúncia, o paciente ofendeu a integridade física da vítima, 
"desferindo-lhe socos, pontapés e esganando-a" (...); "de posse de uma faca, ameaçou causar 
mal injusto e grave à vítima (...) dizendo-lhe 'você fudeu tudo, agora você vai morrer' (...); 'eu 
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vou te achar e vou matar você e sua família inteira'" (e-STJ, fl. 115)
Assim, as condições impostas ao paciente não se apresentam desproporcionais ou 

inadequadas aos fatos teoricamente cometidos, pois visam, especialmente, prevenir a reiteração 
criminosa e assegurar a incolumidade física da vítima e de sua família.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. LESÃO CORPORAL 
RESULTANTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PRISÃO 
PREVENTIVA SUBSTITUÍDA POR MEDIDAS CAUTELARES PELO 
TRIBUNAL IMPETRADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. RECOLHIMENTO DOMICILIAR. 
LEGALIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se analisar o 
pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a 
ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
2. O Tribunal impetrado, considerando as circunstâncias do caso concreto, 
justificou de forma idônea a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares, especialmente o recolhimento domiciliar (evitar reiteração 
delitiva, garantir a aplicação da lei pena e por conveniência da instrução 
criminal). Não se trata de caso isolado de violência doméstica e familiar na 
vida daquele casal (o paciente agrediu sua companheira em data recente e, 
em outro processo, obteve a concessão de liberdade provisória mediante a 
imposição de medidas protetivas de urgência); além do mais, possui outros 
registros criminais. Constrangimento ilegal não configurado.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 338.529/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS IMPOSTAS. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Sob tal contexto, a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 
imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir 
ao magistrado, diante das peculiaridades de cada caso concreto, e dentro 
dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, estabelecer a medida 
mais adequada.
III - Na hipótese, ao analisar a prisão em flagrante da recorrente, o 
magistrado estabeleceu, fundamentadamente, as medidas contidas no art.  
319, incisos I, V e IX do CPP, sendo a última posteriormente revogada. 
Assim, em relação ao pedido de afastamento da medida cautelar de 
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monitoramento eletrônico, o presente recurso encontra-se prejudicado. Por 
outro lado, não havendo elementos que indiquem, de maneira  inequívoca,  
a possibilidade de revogação das demais, a manutenção destas é medida que 
se impõe.
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido."
(RHC 71.790/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 14/11/2016.)

Por fim, tem-se que o pleito de detração não objeto de exame pela Corte de 
origem, razão pela qual não pode ser conhecido por este Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0195645-1 HC 411.210 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027581420178240033  27581420178240033  40069043220178240000

EM MESA JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : TIAGO DE FREITAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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